MOÇÃO Nº 37, DE 2016

De acordo com o regimento interno desta casa legislativa, compete a Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana colaborar com entidades governamentais nacionais e internacionais e opinar sobre proposições e assuntos relacionados aos direitos humanos.

 

Desta forma, atendendo ao pedido de grupos internacionais de defesa dos direitos humanos, foi apresentado e aprovado de maneira unânime na Comissão, a realização de audiência pública no dia 17 de maio de 2016 com o propósito de dar voz às denúncias de graves violações cometidas pelo governo da Venezuela. Os casos de arbitrariedade foram relatados pela ativista venezuelana Lilian Tintori e pela diretora da organização internacional de direitos humanos Human Rights Watch, Maria Laura Canineu.

 

De maneira autônoma, grupos e sistemas internacionais de proteção aos direitos humanos tem se manifestado de maneira crítica em relação às violações de direitos fundamentais ocorridas no país, que se caracterizam pela prática sistemática de execuções extrajudiciais, tortura e detenções arbitrárias. Esse quadro de ruptura institucional tem aumentado consideravelmente com a ampliação da crise política, econômica e humanitária que se instalou na Venezuela.

 

A ativista Lilian Tintori relatou em detalhes sua experiência pessoal e os abusos cometidos pelas autoridades em seu país e também sua vivência como militante e esposa do crítico oposicionista Leopoldo Lopez, detido arbitrariamente desde fevereiro de 2014 na prisão militar de Ramo Verde.  Segundo o Grupo de Trabalho sobre Detenção Arbitrária da ONU, a prisão e o processo judicial de Leopoldo López apresentam uma sucessão de irregularidades. O relatório divulgado pelas Nações Unidas recomenda ao governo venezuelano a imediata libertação do político e foi sistematicamente ignorado pelas autoridades venezuelanas.

 

A Human Rights Watch, entidade autônoma e reconhecida mundialmente pela atuação em defesa dos direitos humanos, apresentou o resultado de uma ampla investigação das violações em território venezuelano. Realizada em parceria com uma organização local, o processo gerou um relatório entregue publicamente à Comissão Interamericana de Direitos Humanos onde apresenta detalhes sobre as práticas violentas adotadas pelas autoridades locais.

 

Sob a égide de um procedimento legal apresentado ao público como ação de combate à criminalidade, as “Operações de Libertação e Proteção do Povo” conduzidas pelo governo venezuelano representam a institucionalização de práticas de abuso de poder, e incorrem em mortes, prisões, despejos forçados e deportações, em sua maioria, em regiões de maior vulnerabilidade social.

 

Sob o comando do presidente Nicolás Maduro, a obstrução ao livre funcionamento das instituições democráticas e à erosão das garantias de direitos fundamentais criou um ambiente propício a intimidações e permitiu que o governo instaurasse procedimentos criminais contra seus opositores se validando da mera divergência ideológica, o que significa o desrespeito ao processo jurídico, à ampla defesa e às liberdades individuais dos cidadãos venezuelanos.

 

Considerando o processo de integração global e os compromissos de âmbito internacional firmados pelo governo brasileiro, faz-se imprescindível a prevalência dos direitos humanos, segundo disposto no Artigo 4º da Constituição Federal, sendo inequívoca a defesa desses direitos fundamentais um princípio balizador de nossa política externa.

 

O Brasil deve reafirmar seu protagonismo regional nas questões internacionais, sobretudo aquelas assumidas em relação aos direitos humanos, considerando ainda que as coalizões comuns entre Brasil e Venezuela estabelecem condicionantes democráticas, cuja adesão pressupõe o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, ao regime pluralista de partidos e às organizações políticas, além da separação e independência dos poderes públicos.

 

Por essas razões, proponho a seguinte Moção:

 

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, que por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, atue através das vias diplomáticas necessárias para a libertação imediata dos presos políticos detidos de maneira arbitrária pelo governo venezuelano, respeitando assim os compromissos democráticos estabelecidos entre os países.

Sala das Sessões, em 20/5/2016.
a) Carlos Bezerra Jr.

